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do imposto a ser recolhido a cada operação ou prestação, sem prejuízo da apuração 
mensal, é de 4,75% (quatro inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) a 
ser aplicado sobre a base de cálculo do imposto.
Parágrafo único. O crédito estimado a que se refere o caput foi calculado com base 
na proporção entre o imposto oriundo das entradas e a base de cálculo das operações 
de saída, no período de janeiro a dezembro/2022.
Art. 3.º Quando se tratar de operações de saídas realizadas nos termos do inciso 

integral do imposto e o seu pagamento deverá ser realizado mediante GR-PR, com o 
código de receita 1023 - Regime de Controle, Fiscalização e Pagamento, nos termos 
do art. 118 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 7.871, de 2017.

aplicar, isolada ou cumulativamente, as seguintes medidas:

art. 52 da Lei nº 11.580/1996);
II - arrolamento administrativo de bens (inciso I do § 4.º do art. 52 da Lei nº 
11.580/1996);
III - proposição de Ações Cautelares Fiscais (inciso II do § 4.º do art. 52 da Lei 
nº 11.580/1996);
IV- representação ao Ministério Público, observada a disciplina pertinente, sempre 

a ordem tributária, econômica ou delito de outra natureza; (inciso III do § 4.º do 
art. 52 da Lei nº 11.580/1996);
V - cancelamento da inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS – CAD/
ICMS (inciso IV do § 4.º do art. 52 da Lei nº 11.580/1996), mediante relatório 
circunstanciado.
Art. 5.º O contribuinte será excluído do regime especial de que trata este Ato se os 
débitos que motivaram sua inclusão forem extintos ou tiverem sua exigibilidade 
suspensa.
Art. 6.º Em caso de alteração de denominação social, de transferência do 
estabelecimento, de fusão, de cisão, de transformação ou de incorporação, os efeitos 
deste Ato se estendem automaticamente a seus sucessores (art. 132 do Código 
Tributário Nacional), podendo, a qualquer momento e a critério da administração 
tributária ser suspenso, alterado, prorrogado ou, em caso de descumprimento, 
agravado.
Art. 7.º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir da data da ciência, pelo contribuinte, do ato de sua inclusão.

RECEITA ESTADUAL DO PARANÁ, 23 de março de 2023.

ROBERTO ZANINELLI COVELO TIZON
Diretor

29787/2023

ATO DECLARATÓRIO DEVEDOR CONTUMAZ Nº 8/2023

O DIRETOR DA RECEITA ESTADUAL DO PARANÁ, no uso das atribuições que 
lhe confere o inciso III do caput do art. 9.º do Anexo II da Resolução Sefa nº 1.132, 
de 28 de julho de 2017, com fundamento nas disposições contidas no art. 52 da Lei 
nº 11.580, de 14 de novembro de 1996, nos artigos 113 a 119 do Regulamento do 
ICMS, aprovado pelo Decreto nº 7.871, de 29 de setembro de 2017, e na Resolução 
Sefa nº 36, de 30 de janeiro de 2018, conforme processo nº 19.079.438-5,

DECLARA

o contribuinte CT DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA LTDA, inscrito no CAD/
ICMS nº 908.47675-11, e CNPJ nº 20.531.231/0006-43, INCLUSO no Regime 
Especial de Controle, de Fiscalização e de Pagamento, aplicável aos contribuintes 
considerados devedores contumazes.

Art. 1.º A inclusão no Regime Especial de Controle, de Fiscalização e de Pagamento 
implica:
I - exigência do pagamento do tributo correspondente, a cada operação ou 

período de apuração o sistema de compensação do imposto;

ao ICMS;
III - exigência de apresentação periódica de informações econômicas, patrimoniais 

do imposto a ser recolhido a cada operação ou prestação, sem prejuízo da apuração 
mensal, é de 0,31% (trinta e um centésimos por cento) a ser aplicado sobre a 
base de cálculo do imposto.
Parágrafo único. O crédito estimado a que se refere o caput foi calculado com base 
na proporção entre o imposto oriundo das entradas e a base de cálculo das operações 
de saída, no período de janeiro a dezembro/2022.
Art. 3.º Quando se tratar de operações de saídas realizadas nos termos do inciso 

integral do imposto e o seu pagamento deverá ser realizado mediante GR-PR, com o 
código de receita 1023 - Regime de Controle, Fiscalização e Pagamento, nos termos 
do art. 118 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 7.871, de 2017.

aplicar, isolada ou cumulativamente, as seguintes medidas:

art. 52 da Lei nº 11.580/1996);
II - arrolamento administrativo de bens (inciso I do § 4.º do art. 52 da Lei nº 
11.580/1996);
III - proposição de Ações Cautelares Fiscais (inciso II do § 4.º do art. 52 da Lei 
nº 11.580/1996);

IV- representação ao Ministério Público, observada a disciplina pertinente, sempre 

a ordem tributária, econômica ou delito de outra natureza; (inciso III do § 4.º do 
art. 52 da Lei nº 11.580/1996);
V - cancelamento da inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS – CAD/
ICMS (inciso IV do § 4.º do art. 52 da Lei nº 11.580/1996), mediante relatório 
circunstanciado.
Art. 5.º O contribuinte será excluído do regime especial de que trata este Ato se os 
débitos que motivaram sua inclusão forem extintos ou tiverem sua exigibilidade 
suspensa.
Art. 6.º Em caso de alteração de denominação social, de transferência do 
estabelecimento, de fusão, de cisão, de transformação ou de incorporação, os efeitos 
deste Ato se estendem automaticamente a seus sucessores (art. 132 do Código 
Tributário Nacional), podendo, a qualquer momento e a critério da administração 
tributária ser suspenso, alterado, prorrogado ou, em caso de descumprimento, 
agravado.
Art. 7.º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir da data da ci

RECEITA ESTADUAL DO PARANÁ, 23 de março de 2023.

ROBERTO ZANINELLI COVELO TIZON
Diretor

29791/2023

Autarquias 

ADAPAR

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ - ADAPAR
EXTRATO DE CONVÊNIOS – TERMO DE COOPERAÇÃO 001/2023 

PARTES: Agência de Defesa Agropecuária do Paraná -ADAPAR e Prefeitura 

Municipal de Cruzeiro do Oeste - PR. 

OBJETO: Disposição funcional de servidor municipal para prestar serviços 

junto a ADAPAR.

Otamir Cesar Martins

DIRETOR PRESIDENTE DA ADAPAR
 29560/2023

IDR - PARANÁ

 29385/2023
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 29412/2023

Sociedades de Economia Mista 

COHAPAR

COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR
CNPJ Nº 76.592.807/0001-22

Ato nº 113/PRES.
O Diretor-Presidente da Companhia de Habitação do Paraná -
COHAPAR, no uso de suas atribuições legais, resolve: DESIGNAR a 
partir desta data, Comissão Especial composta pelos seguintes 
membros: NORTHON HORN, ELIZABETH REGINA GASPARIN 
OGLIARI e VERA LUCIA DA SILVA NASCIMENTO para, sob a 
presidência da primeira, constituírem Comissão de Sindicância nº 
03/SIND/2023, visando à apuração de eventuais responsabilidades 

referentes aos fatos descritos no Processo nº 19.902.165-6, bem como 
proceder ao exame dos atos e fatos conexos que emergirem no curso 
dos trabalhos. A Comissão ora instituída terá o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para realização e conclusão de seus trabalhos que serão regidos 
nos termos da Lei Estadual nº 20.656/2021. Este Ato Administrativo 
entra em vigor na data de sua divulgação. Notifique-se e cumpra-se, 
procedendo-se as necessárias anotações.
Curitiba, 20 de março de 2023.

Diretor-Presidente

 29268/2023

COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR
CNPJ Nº 76.592.807/0001-22

Ato nº 121/PRES.
O Diretor-Presidente da Companhia de Habitação do Paraná -
COHAPAR, no uso de suas atribuições legais, resolve: DESIGNAR o 
empregado CLEBER APARECIDO RASTELLI NAVARRO, Analista 
Administrativo Jr., para compor a Comissão de Sindicância nº 
02/SIND/2023, em substituição ao empregado PEDRO EMRICH PINTO 
MAIA, revogando-se as disposições do Ato nº 094/PRES, de 06 de 
março de 2023, no que tange o referido empregado. Notifique-se e 
cumpra-se, procedendo-se as necessárias anotações. 
Curitiba, 22 de março de 2023.

Diretor-Presidente

 29270/2023
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